
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.019.890 - SP (2016/0308970-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CARINA RIBEIRO BARBOSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PECULATO. PRINCÍPIO DA  INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de não 
ser possível a aplicação do princípio da insignificância ao crime de 
peculato e aos demais delitos contra Administração Pública, pois o bem 
jurídico tutelado pelo tipo penal incriminador é a moralidade administrativa, 
insuscetível de valoração econômica" (HC 310.458/SP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 26/10/2016).

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 16 de maio de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.019.890 - SP (2016/0308970-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CARINA RIBEIRO BARBOSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim proferida 

em que neguei provimento ao recurso especial em virtude da impossibilidade de 

aplicação do princípio da insignificância no delito de peculato. 

O agravante diz que esse entendimento está superado, por existir outros 

precedentes do Pretório Excelso e desta Corte Superior que admitem o princípio da 

insignificância na hipótese de crimes praticados contra a Administração Pública.

Por fim, requer a reconsideração da decisão agravada, ou que o processo 

seja levado à Turma com o provimento do seu recurso. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.019.890 - SP (2016/0308970-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK(Relator): 

O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a decisão 

atacada.

O acórdão atacado na via especial afastou a aplicação do princípio da 

insignificância no crime de peculato. 

A defesa protocolou recurso especial, no qual alegou negativa de vigência 

ao art. 386, III, do Código de Processo Penal, buscando a aplicação do referido princípio.

Como dito na decisão agravada, "é pacífica a jurisprudência desta Corte 

no sentido de não ser possível a aplicação do princípio da insignificância ao crime de 

peculato e aos demais delitos contra Administração Pública, pois o bem jurídico tutelado 

pelo tipo penal incriminador é a moralidade administrativa, insuscetível de valoração 

econômica" (HC 310.458/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 

26/10/2016). A corroborar esse posicionamento:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
PECULATO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 83 DA SÚMULA DO STJ. 
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE SUPERIOR.

1. O aresto objurgado alinha-se a entendimento assentado 
neste Sodalício no sentido de ser incabível a aplicação do princípio da 
insignificância aos delitos cometidos contra a  Administração Pública, 
uma vez que a norma visa a resguardar não apenas a dimensão material, 
mas, principalmente, a moral administrativa, insuscetível de valoração 
econômica.

2. Incidência do óbice do Enunciado n.º 83 da Súmula do 
STJ, também aplicável  ao recurso especial interposto com fundamento 
na alínea a do permissivo constitucional.

3. Agravo a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
572.572/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
16/03/2016)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL  
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PECULATO. 
APROPRIAÇÃO DE ENCOMENDAS DA CAMPANHA PAPAI NOEL 
DOS CORREIOS. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. 
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RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA AOS CRIMES COMETIDOS CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. INCIDÊNCIA  DA SÚMULA 83/STJ. 
VERBETE APLICÁVEL A AMBAS AS  ALÍNEAS DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. 

[...]
2. O entendimento adotado no acórdão impugnado 

encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte no tocante à 
inaplicabilidade do princípio da insignificância ao crime de peculato, uma 
vez que a norma visa resguardar não apenas a dimensão material, mas, 
principalmente, a moralidade administrativa, insuscetível  de  valoração 
econômica (AgRg no REsp n. 1.308.038/SP, de minha relatoria, Sexta 
Turma, DJe 29/5/2015).

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 
648.194/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
DJe 14/03/2016)

Ressalta-se que todos os precedentes colacionados nas razões do 

presente agravo regimental são anteriores aos supra transcritos, a indicar, desta forma, 

que foram superados pela recente orientação jurisprudencial que não admite a 

aplicação do princípio da insignificância nos crimes praticados contra a administração 

pública.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0308970-1 AREsp 1.019.890 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00080863920124036104  04822010  201261040080861  340820100005233  
80863920124036104

EM MESA JULGADO: 16/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARINA RIBEIRO BARBOSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a Administração em 
Geral - Peculato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARINA RIBEIRO BARBOSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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